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1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO

vencedom, indepede Comeato =lncula-se ao Edital do Pregão, identiHlcado no preâmbltl e à proposta
1.3. Objeto da contratação:

2.CLAUSULASEGUNDA VIGENCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data dl 07/05/2018 e
encerramento em 07/05/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite dl) 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os segui ntes requisitos

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço
l



2.i.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a COXTRATAhTE; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo:para ]nanifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de lO (dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contrafílção, deverão ser
eliminados como condição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, p qual deverá ser
promovido mediante a celebração de termo aditivo. ' '

3.CLAUSULATERCEIRA-PREÇO

3.i. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 5.865,14 (cinco mil oitocentos e sessenta e cinco reais
e quatorze centavos), perfazendo o valor anual estimado de RS 70.381,68 (setenta mil trezentos e oitenta
e um reais e sessenta e oito centavos)

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidad(l de medida. de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivhmente utilizada
no período.

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dijletas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociílis, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSUI.A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte:8100000000

PTRES: 1 08366 el 08371

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20Rl<.0042 e 12.364.2080.20RK.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às desl)esas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5.CLAUSULAQUINTA PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei iJ' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Fjinanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem b limite de que
trata o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1 993, serão efetuados no prazo de atei 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidas-nente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duasl) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para # habilitação e
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oferec mento da propmeatde preços, bem como deverá conter todos os dados nejejsários à perfeita
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EM = ] x N x VP, onde

1= Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o paganjento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
nstruídos com as .justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior

competente, que adotará as providências para verificar se é'ou não caso db apuração' de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento. ' '

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servi(Jor competente
aevidam:ente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fíl;jlai do presta(lor

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação apli(14vel.

5.6.]. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (iSSQN), será observa(lo o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável. '

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ],ei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos imposto:l b contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação .por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ds multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, cod os recursos e
meios que lhes são inerentes

5.8. Ê vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5,9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrêncía de inadimplência contratual.
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hipOteNo: interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, se lo este em duas
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D = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de descontos

D = Desconto por antecipação;

Número de dias entre a data prevista para o pagamentote a do afetivo pagamento antecipado;

N

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviçjo, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da quàidaie definidos
no Termo de Referência, conforme orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2b 1 7.

6. CLÁUSULA SEXTA -KQuiLÍnKio ECONÓMICO-FINANCEIRO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado nela
CUN]RATADA e observado o interregno mínimo de l (um) ano contado na forma apreseDEada no subitem
que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA
Justificar e comprovar a variaç.ão dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n' 2.27]l de ]997 e nas
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 17 e suas alterações. ll' ' ' ''

6.2. A repactuação .poderá ser dividida eln tantas parcelas quantas forem necessárias, tm respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser reatizadJ em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas dllerenciada$ tais

como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do

6.3. O interregno mínimo de l (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria proílj;sional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 'vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contratos

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de l (um) ano será comppjado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela eH que celebrada
ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de'Üão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
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6 10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, excito
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou
convenção coletiva.

6.1 1. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções doietivas que nãotratem de matéria trabalhista. ; ' ' '' -' '

6 12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA eíetuarêl a comprovação
da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, ;companhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissijonal abrangida pelocontrato.

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vígências iniciad:ls observando-se
o seguinte:

6.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prquízo da contagem Je periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repacjuação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acojldo. dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagejn da
anualidade em repactuações futuras

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que b motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de (601 sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variajlão dos custos.

6.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato

6.18. Como condição para as eventuais repactuações, a CONTRATADA se cotnprometd a aumentar a
garantia prestada com os valores providos pela Administração e que não foram utilizados pata o pagamento
e ermas

6.19. Para os demais custos a CONTRATADA deverá considerar

6.19.1. Os preços convencionados como não relativos à mão de obra, que deverão estar especificados
na proposta homologada, serão eixos pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, decorrido este
prazo, o reajuste dos preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.

6.19.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o
mês da proposta homologada e o mês anterior ao da incidência do reajuste.
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6.19.4.A CONTRATADA
contratados se não solicita-lo Pté no máxuireito ae exigir, retroativamente,cioêne:jlste dos preços

partir da data da solicitação. prazo os efeitos financeiros do reajuste somente serão vigência a

6.19.5. Os reajustes serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando cJncidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contãto. '-- '.v--- a

6.i9.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de c l lhos alegada pela

6.20.1. Comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes l)jra mais ou para

6.20.2. Em havendo alteração unilateral do contrato a CONTR ATENTE deverá restam)llecer --- ---:.
deTermoAditivo, oequilíbrioeconâmico-financeiro inicial. ' '''- --' 'u T'"'''Pu- --lçiu

l$iHHHF i i vi ; n
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

íii uxx :ini) :Eles:i:ini ':J;4:!/::: ;:l

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento del

a) PreJ uízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prquízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou Joio durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATAR)A; e

d) NTltATAnA,rauando cs ueeprevidenciárias de qualquer natureza, não zldjmplidas pela

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventnl; indicados no
item ]6.1.2., observada a legislação que rege a matéria; ' 't ' '"'' '

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em çdnta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; '
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7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplica''ão de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, obserxlHdo o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão

ncisostr eolpor descuinprimento 66 cunapnmento irregular de suas cláusulas con+jrine dispõem os

7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo Instaurado pelo
CQNIRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTei.ATADA;
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da c(bNTRATANTE.
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estenbído em caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação db que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas díretamente pela CONTRATANTE, conforme
estabelecido na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/201 7.

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devejldo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato.

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma pre;esta na Instrução
Normativa SEGES/MPDG n' 05/2017. ' '

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do

ita

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo cÓm as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especiatm(ante designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem Gordo o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso dh execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso be comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabaltjo seja prestado
e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições ej;tabelecidas no
Edital e seus anexos;

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura de serviços da Contratada, no que couber
em conformidade com o item 6 do Anexo X] da IN SEGES/MP n' 5/20]7.

7



9.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo rçrjortar-se somente
aos prepostos.ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da cohlratação prever o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; ' '

9.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada. mediante a
util zaçao destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação'e ein relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; '-'-'-r - '' '-'-r

9.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessiiS de diárias e
passagens.

9.8. Fiscalizar mensalmente: por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

cumprimento das obrigações trabalhistas,

9.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

9.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos ejnpreKados que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de vêlificar qualquerirregularidade;

9.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.

9.9. Analisar, quando da extinção ou rescisão do contrato de trabalho do pessoal empregado ba prestação dos
serviços: no pra:o.de até 30 (trinta) dias, após o recebimento, os documentos exigidos pelo item 2.1, alínea
"a cio Anexo Vlii-B -- I'iscalização Administrativa da IN SEGES/MPDG n' 05/201 7, prorrbgável por igual
período,justificadamente

9:10. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e
oitenta) dias, a flm de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme o Termo de Referência. sua
proposta e este Termo de Contrato.

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõds resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo dom os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, ejn
conformidade com as normas e determinações em vigor.

l0.5.1. A Contratada deverá se responsabilizar pelo treinamento de qualificação dbs empregados
necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ânus para a Contratante, inclusive daqueles
que farão as substituições.
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l0.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiíicldos nor meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for ocaso. v-v u'.

l0.8. Fornecer os tmiformes a serem utilizadas por seus empa'egados, conforme disnoslo no Termo de
Referência e neste Termo de Contrato, sem repassar quaisquer custos a estes. ''l- --- ' v- '--v u'.,

t'L:''f="= \='EH='=]E'%=; :i: ':B.];,'='=::%=';1:::lê pl;. -a:":::"ã=

Bl:Rali: Hl:Kl:g$1H HÜÜ:::n
l0.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 'devidamerpde assinada pelaContratada;'

]0.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços;

l0.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; ' ' 'T ''' ''''-'c'

l0.9.5. Os documentos.acima mencionados deverão ser apresentados para cada nova) empregado que
se vlncule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no
curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, 'com toda a
documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se ellige quando do
encerramento do contrato administrativo.

serviços, os seguintes documentos: ' '

10.10.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

lO.l0.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atiça da União;

lo.l0.3. Certidões que comprove.m a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrjtai e Municipal
do domicílio ou sede da Contratadas l ' '" '' '

lO.l0.4. Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF;

lO.l0.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, conforme alínea "c" db item l0.2 do
Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

lO.ll.Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal
do Contrato.

lO.12.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convecção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação el;pecíHica, cuja
inadimplêncianãotransferearesponsabílidadeàContratante. ' ' ' ' '

[O.12.]. Não serão incluídas nas p]ani]has de custos e formação de preços as disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, de matéria não trabalhista, ou qÜe estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da ativÚade.
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lO.13.Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual lbediante depósito
na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana
eln que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar
justificativa, a üim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa veriHlcad a realização do
pagamento.

lO.14.Autorizar a Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trai)alhadores. bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

lO.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Ccldtratante (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e dasl demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

lO.14.2. Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratada autoriza o
aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13' salário e rescisão contratual dos
trabalhadores da Contratada, bem como de suas repercussões perante o FGTS e Segurjdade Social, que
serão depositados pela Contratante em conta vinculada específica, doravante denominada conta-
depósito vinculada -- bloqueada para movimentação, conforme disposto no Anexo Vjl-B, Xll e Xll-A
da IN SEGES/MPDG n' 05/20 1 7 e suas alterações

[O.14.3. Eventual sa]do existente na conta-depósito vincu]ada apeiaas será liberado com a execução
completa do contrato, após a comprovação, por parte da Contratada, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

lO.15.Não permitir que o empregado designado para trabalhar ejn um turno preste seus sjervíços no turno
imediatamente subsequente.

lO.16.Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojcados, no prazo
fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos ejn que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência e neste Termo de Contrato.

lO.17.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

lO.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

lO.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adorando, entre outras, as seguintes medidas:

lO.19.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas
da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sesseiata) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

lO.19.2. Viabilizar a emissão do Cartão Cidadão pela Caixa Económica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestaçãol dos serviços ou
da admissão do empregado;

lO.19.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrânico, quando disponível.

l0.20.Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto
da licitação.

l0.20.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que
possui ou que reunirá condições de possuir escritório nos municípios ou regiões metropolitanas onde
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se realizarão os serviços, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias pintado a partir da
vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar cjualquer demanda
da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seledão, 'treinajnento,
admissão e demissão dos funcionários.

l0.21.Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Contratante, pzjra representar a
Contratada na execução do contrato. ' l '
l0.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçlão dos serviços

l0.23. Fornecer, sempre. que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumpriinenjo das obrigações
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos j;atários e demais
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.

l0.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento Üa natura mensal:
em valor proporcional ao inadimplenlento, mediante prévia comunicação, até qu4 a situação sqa
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

l0.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação menjlionada no Item
anterior, sem a regularização da falta, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis

l0.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá se] notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

l0.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezasseis) anos, exjleto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos ejn trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

l0.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l0.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento dcl contrato.

l0.27. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no $ 5'
C do art. 18 da Lei Complementar n' 123/2006.

l0.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de s(Irvíços mediante
cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no $ 5'-C do art. 1 8 da Lei Complementar n' 123/2006,
para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a coiatar do mês seguinte ao da contratação, conforme
previsão do art.17, Xll, art.30, $ 1', ll e do art. 31, 11, todos da referida Lei Complementar.

l0.28.1. Para efeito de comprovação da comtmicação, a Contratada deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até b último dia útil
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

l0.29. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais j;omo os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto Inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, excito quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

l0.30.Sujeitar-se à retenção da garantia contratual e dos valores das notas fiscais ou faturas
correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, por ocasião do encerramento da prestação
dos serviços contratados, até a comprovação(i) do pagamento das respectivas verbas rcjscisórias ou(ii)
da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termal)s do art. 65 da
IN BEGES/MPI)G n' 05/2017.

l0.31.Realizar, quando for o caso, através de profissional competente e devidament(l registrado no
Ministério do Trabalho e Emprego, perícia que ateste o grau dc insalubridade (máximo, médio ou mínimo),
bem como se a atividade apontada como insalubre consta na relação da NR-15 do Ministé4ío do Trabalho,
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nos termos do art. 192 da CLT e NR-15, aprovada pela Portaria 3.214/78 do Ministério do TI'abalho e
Emprego.

l0.31.1
penda; Fica o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à realj;cação da referida

]0.31.2. Se constatada a incidência do adicional, fica a Contratada obrigada a plgá-io a todos os
empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto desta licitação, desde o início de sua
execução;

l0.31.3. A Contratada terá direito à manutenção do equilíbrio
contrato, na forma do art. 65, inc. 11, alínea "d", da Lei n' 8.666/93.

económico -financeiro inicial do

11. CI,ÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPA:LAMENTO DA

11:1. As atividades de gestão e Êlscalização da execução contratual são o conjLmto de anões que tem por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado.
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à
instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento,
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das
cláusulas aventadas e a solução de problemas relativos ao objeto

11.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo
ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setoríal e pelo público usuário, d4 acordo com as
seguintes disposições:

a) Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa, setoríal e pelo público usuário, bem como dos ates
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação píjrtínente ao setor
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos due envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do
contrato, dentre outros;

b) Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tampo e modo da
prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimo1l de desempenho
estipulados no ato convocatórío, para efeito de pagajnento conforme o resultéldo, podendo ser
auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

c) Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. bem como
quanto às providências tempestivas nos casos de ínadimplemento;

d) Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos 4pectos técnicos
ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores
distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

e) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados dla prestação dos
serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela Contratado, quando for o
caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do ol)jeto.

11.2.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar
representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

11.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas íltividades e, em
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razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações retaci?dadas à Gestão do

llhH:lEEXiHli;ll:iiill:illH:T:.:= : : ::1;::'$;in=

o$:1NI :.? ::::s=;=;n whx: i
documentaçã primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte

a) .Relação, dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e' da inscrição no Cadastro dk Pessoas frísicas
((.,rl'), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamejnte assinada pela
Contratada; "'" '

c) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.

11.5.2. Entrega até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando nàb for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

UnCertCNDNegativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e l Dívida Atiça da

b) Certidões que cotnprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Dis4'itai e Municipal
do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.5.3. Entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes doçdmentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos sjerviços, em que
conste como tomador Contratante;

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, I'hie-aiimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Accjrdo Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porlei ou pelo contrato.

11.5.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestad(]'es de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categorias

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;
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d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

11.6. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada na alínea "d" acima no prazo de 30 rtrinta\
alas após o recebimento dos documentos, prorrogáveís por mais 30 (trinta) dias, justiflcadaÉente ''''-'

K:ã.{:'.ÜHli:lE IÉ=.:=;::'s: :::li.=i=:: !:ll :;=,u
subiteinem.5 a que doveero ser lssllo deanovos empregados pela Contratada, os documjjtos elencados no

11.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciiil'ias os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federa] do Brasi] (RFB). l "'' '' ''"--- -"

ll.lO.Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FG[S, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho

11.11.0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições bl l.abilitação pela
Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. ' ' " '''

11.12.A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,'quando não identificar má.fê ou a
incapacidade de correção.

11.13.Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes

11.13.1. Fiscalização inicial(no momento eme que a prestação de serviços é iniciadas:

a) .Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com inh)rmações sobre
os os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguidt&s dados: nome

completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações,
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação),
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabathadal;; /'

b) Todas.as anotaçõ.es.contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, b fim de que se
possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informaçõesl fornecidas pela
Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsjto no contrato
administrar ivo ;

O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo d na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); '

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a contratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidabe no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Projeção Individual

>

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apreqdntar a seguinte
documentação:

g.]) Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou fumção, horjirio do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadaj;tro de Pessoas
Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso;

g.2) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela Contratada;

g.3) Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada qÜe prestarão os
serviços; e
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g.4) Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobra a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato

1].13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da futura):

a).Deve ser feita a retenção.da contribuição previdenciária no valor de l iq (onze por cento)
sobre o valor da futura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; '' '-'

b) Deve ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Atiça da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CF[F) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estqanl regularizados no

içar;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência social. conforme
disposto no art. 66-A da Lei n' 8.666, de 1993.

11.13.3. Fiscalização diária

a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizad(Js. As solicitações
de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao
proposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a neKoçiàção de folgas ou
a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduto é exclusiva da
Contratada.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceij'izados que estão
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo ajornada de trabalho.

11.14.Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legijilação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e
observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentual previstos.

11.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do cd)ntrato, inclusive
quanto à necessidade de sol imitação da Contratada

11.15.A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da Janta do FGTS e
que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes

11.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

11.16.A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado beta Contratante
quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do [Nss e do FGTS de qua]quer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos :serviços, em que
conste como toEnador a Contratante;

c) Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer ãês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, xjale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou DissÍdio Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregadpl

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e recicldgej-n que forem
exigidos porlei ou pelo contrato.

11.]7.A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objdo e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 111, ou outro instrumento
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substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo ha\ret o redlrlensionam--'- -
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada: v 'uu-'l''''''u--a--tçiitu iiu

exigida as atividadesresntratosas;elxar de executar, ou não executar com l juaiidade
mínima

:?..=S= ::.:'::;al=:'::::.::::::;=1:r:T=i=: -''- ' '*'.-F}. .. ;.'":'., '-
li.17.1. A utilizaççãodo ÍMR llao impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

:l;;=E=U=;,;=::=i::.::= :::=.:::n bi
11.19.0 fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execuçlíl) do ob;eto ou se
lor o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviçosjrealizada rr -' ''u~v vu, -

11.]9.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materiallzl a avalia"ão de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. '' '-- l- "-'uvuv "'.

lli:i::illlE glEl:Nl::lg Ú Xi:h.::;: s:

l HB:lB41:1HEI ::::ilTl:H
11.22.0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
sela suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação (5&s serviços '

HMiliUIÜl$#HiR :ex i
:U%;='==J;Sm=:.:=::: H=':m..::!:,.«. -::,':=:''":i:;."S11::#:=';1'T : :
11.26.0 descuinprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento d4; contribuições
sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habiii;Eção, ensejará a
aplicação de sanções adininístrativas, previstas no instrumento convocatório, no Termo de iãeíerõncia, neste
Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, porjato unilate ral e
escrito da Contratante, conforme disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1 993.

11.27.Caso não seja.,apresentada a documentação comprobatória do cumprimento bas obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante comunicará o fato à Contr;tada e reterá o
pagamento da natura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo dd quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregador da Contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado l)lla Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. '"'' r''' '-'--
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llGI H :li:l E111=1:;1 11illl? :: :;#n=::!.!=

11.30.A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com l)ase nos critéri
previstos no Termo de Referência e neste Termo de Contrato. ' '" "'' '-''- r --v' '.-'".--v'

11.31.A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria l)u ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajusta. ' ' ' '''' '

11.32.A execução do objeto somente será considerada concluída quando a Contratada comprovar o
pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada. ] ' ' ''

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.] Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prós'ia defesa, aplicar
àcontratadaassançõesprevistasnoitem21doEdital. ' '' l "'' ''-'-"

13. CI.ÁUSUI.A DÉCIMA TEliCEIRA RESCISÃO

1;1i;lii :l RUI ll$:':J:: : :":=m;:lP:;:ai's=
13.2. os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à c(bNTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisêjo administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplement(l por parte
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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